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     MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS VALOS/RS

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2022

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

PROCESSO Nº 43/2022

PREÇO ESTIMADO: R$ 74.000,00

 

            O MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS VALOS/RS, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 89.708.051/0001-86, com sede administrativa na Rua Rubert, n.º 900, na cidade 

de Fortaleza dos Valos-RS, representado, neste ato, pelo seu PREFEITO MUNICIPAL, EM 

EXERCÍCIO, O SR. PAULO CEZAR MARANGON, que, no uso de suas atribuições, torna público para 

o conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, e 

estará recebendo propostas e documentos de habilitação, para contratação de prestação de 

serviços de esterilização cirúrgica em fêmeas e machos, das espécies canina e/ou felina, de 

animais não domiciliados, comunitários, e também os que são domiciliados por tutores de baixa 

renda, ainda de animais sob amparo de Grupos Voluntários, no Município de Fortaleza dos Valos– 

RS, com recursos provenientes do Governo do Estado (Convênio – processo n. 22/2100-0000207-

0) e com contrapartida do Município, no dia 10 de junho de 2022, às 10H, na Sala de Reuniões do 

Centro Administrativo, localizado na Rua Rubert, n.º 900, nesta cidade, processando-se esta 

licitação, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 2002 e do Decreto Municipal nº 109, 

de 10 de abril de 2007, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93. O Pregoeiro 

designado pela Portaria de nº. 8.978/2022 receberá propostas em atendimento ao item deste 

edital, e logo em seguida dará abertura a sessão pública de julgamento das propostas e 

documentação apresentadas, que serão realizadas de acordo com os procedimentos das Leis já 

referidas, e as demais regras deste Edital. Os documentos de habilitação e as propostas de preços 

serão recebidos e abertos em sessão pública a ser realizada conforme abaixo indicado:

 

HORÁRIO: 10H DATA: 10.06.2022. LOCAL: Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Valos, sito a 

Rua Rubert, n° 900, Bairro Centro, Fortaleza dos Valos/RS.

 

1. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTERILIZAÇÃO CIRÚRGICA EM 

FÊMEAS E MACHOS, DAS ESPÉCIES CANINA E/OU FELINA, DE ANIMAIS NÃO DOMICILIADOS, 

COMUNITÁRIOS, E TAMBÉM OS QUE SÃO DOMICILIADOS POR TUTORES DE BAIXA RENDA, AINDA 

DE ANIMAIS SOB AMPARO DE GRUPOS VOLUNTÁRIOS, NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS 

VALOS–RS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS, CONSTANTES DO TERMO DE 

REFERÊNCIA, ANEXO VII.
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Parágrafo Único. Os serviços serão prestados mediante autorização expressa do Município e com 

data agendada.

 

2. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

2.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, por 

meio de seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que 

devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento 

licitatório, no interesse da representada.

2.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de 

identidade.

2.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 2.4 deverá ser 

apresentada fora dos envelopes. 2.3. Será permitida a participação no certame o licitante que não 

se fizer presente na sessão do pregão, hipótese em que deverão ser observadas as seguintes 

circunstâncias:

2.3.1. Os envelopes referentes à licitação deverão ser entregues previamente à sessão junto ao 

Departamento de Licitações do Município, durante o horário de expediente externo do referido 

Departamento.

2.3.2. Além dos envelopes contendo a Proposta e Documentação para Habilitação, o licitante 

deverá apresentar, fora dos mesmos, os documentos exigidos para credenciamento no item 2.4, 

exceto os referidos nas alíneas “b” a “b.3, sob pena de não abertura da proposta.

2.3.3. O não comparecimento à sessão do Pregão retira do licitante o direito alegar prejuízo por 

não lhe ser aberto a oportunidade de ofertar lances, bem como o direito de recorrer das decisões 

do pregoeiro.

2.4. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, 

deverá apresentar:

a.1) cópia da Carteira de Identidade do dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado;

a.2) cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

a.3) documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de 

sociedade por ações;

a.4) inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de 

sociedade civil;

a.5) decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
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País;

a.6) registro comercial, se empresa individual;

a.7) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

a.8) declaração de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação.

a.9) declaração da empresa licitante de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 

com a Administração Pública (União, Estados e Municípios).

b) se representada por procurador, além dos documentos exigidos na alínea “a” do item anterior, 

deverá apresentar:

b.1) cópia da Carteira de Identidade do procurador;

b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em 

especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de 

procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para dar lance(s) em licitação 

pública; ou

b.3) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame.

Observação 1: Em ambos os casos (b.2 e b.3), o instrumento de mandato deverá estar 

acompanhado do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. 

Observação 2: Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva 

assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma 

invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

2.5. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória 

a licitante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.

2.6. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 8.15 á 8.18 e 6.3, deste 

edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, Certidão 

expedida pela Junta Comercial, ou Declaração assinada pelo Representante Legal da empresa 

conjuntamente com o Contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de 

pequeno porte.

2.6.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite 

de 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 

42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 à 6.18 

e 7.3, deste edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 

que também apresentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, Certidão 

expedida pela Junta Comercial, ou Declaração assinada pelo Representante Legal da empresa 
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conjuntamente com o Contador, de que se enquadram no limite de receita já referido.

 

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

3.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 2 deste edital, 

deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, 

lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se 

sugere a seguinte inscrição:

 

AO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS VALOS/RS PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2022

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA PROPONENTE (NOME COMPLETO)

 

AO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS VALOS/RS PREGÃO PRESENCIAL N.º 11/2022

 ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO PROPONENTE (NOME COMPLETO)

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e 

demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os 

envelopes nº 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO.

4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a 

participação de nenhuma licitante retardatária.

4.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, com a análise dos documentos 

exigidos no item 2.4.

 

5. PROPOSTA DE PREÇO:

5.1. A proposta deverá ser apresentada datada e assinada pelo representante legal da empresa, 

ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, nos moldes sugeridos no 

Anexo I deste Edital, e deverá conter:

5.1.1. Razão Social completa da empresa, endereço atualizado, CNPJ, telefone/e-mail (se houver) 

e nome da pessoa indicada para contatos.

5.1.2. Preço: A proposta deverá conter valor unitário e total de cada item, bem como o valor 

global da Licitação, conforme Anexo I.

a) No referido preço deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 

contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 

eventualmente incidam sobre a operação.

5.1.3. - Prazo de validade da Proposta: a proposta vigorará pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) 

dias corridos, contados da data limite prevista para entrega das propostas, conforme art. 64, § 3º, 
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da Lei nº 8.666/93 e art. 6º da Lei nº 10.520, de 17.07.2002.

5.2. Será cancelada a proposta que mesmo após a etapa de lances, apresentar valor global 

superior ao valor orçado pelo Município.

5.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, 

duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 

contratação.

5.4. Somente poderão formular ofertas e lances verbais e praticar os demais atos do certame os 

licitantes que tenham efetuado seu credenciamento junto ao Pregoeiro.

 

6. DA HABILITAÇÃO:

6.1. Para fins de habilitação neste pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 

02, os seguintes documentos:

6.1.1. Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, 

conforme o modelo do Decreto Federal n.º 4.358-02; 6.1.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.

e) declaração da empresa licitante de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 

a Administração Pública (União, Estados e Municípios).

6.1.2.1. Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos 

no item 6.1.2, a empresa que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto 

item 2 deste edital.

 

6.1.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

b) Certidões Negativas que comprovem a regularidade perante a: Fazenda Federal, quanto à 

dívida ativa da União e Seguridade Social (INSS);

 c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou 

sede do licitante;

d) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas expedida pela Justiça do Trabalho.

f) Certidão Negativa de Falências e concordatas emitida pelo Poder Judiciário da sede da licitante, 

com data de emissão não superior a noventa dias.

g) Licença Sanitária expedida pelo Município da sede da Licitante.

 

6.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) prova de Inscrição e Regularidade junto ao CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, 

em nome da Pessoa Jurídica licitante;

b) prova de Inscrição e Regularidade junto ao CRMV – Conselho Regional de Medicina Veterinária, 

em nome da Pessoa Física, responsável técnico da licitante, bem como apresentar qualquer 

documento hábil que comprove o vínculo do responsável com a empresa.

6.2. A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao 

item 2.6 e 2.6.1, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e 

trabalhista, previstos no item 6.1.3, letras “a”, “b”, “c”, “d”, “e” deste edital, terá sua habilitação 

condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 

cinco(5) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame.

6.2.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma 

motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

6.2.2. O benefício de que trata o item 6.3 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno 

porte e a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma 

restrição.

6.2.3. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 6.3, implicará na inabilitação 

do licitante.

6.3. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 

60 (sessenta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 

período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

 

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

7.1. O julgamento das propostas será realizado em função do MENOR PREÇO GLOBAL, 

classificando-se em primeiro lugar aquela que estiver de acordo com as especificações do Edital e 

ofertar o menor preço global.

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

8.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de 

valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão 
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fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da 

vencedora.

8.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, 

poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, 

verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

8.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens 

anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, 

em valores distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior valor, até 

a proclamação da vencedora.

8.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances.

8.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à 

licitante, obedecida a ordem prevista nos itens 8.3 e 8.4.

8.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

8.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

às penalidades constantes no item 16 deste edital.

8.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na 

exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar 

novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para 

efeito de ordenação das propostas.

8.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta 

escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

8.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as 

licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

8.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 

apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-

a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

8.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será 

declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha 

sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de 

mercado.

8.13. Serão desclassificadas as propostas que:

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do 
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item 5;

D) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis.

Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório.

8.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

8.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 

44, §2º, da Lei Complementar 123/06, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 

cooperativas que atenderem ao item 2.6 e 2.6.1, deste edital.

8.15.1. Entendem-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela 

microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores 

em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

8.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de 

menor valor será convocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, 

inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada 

vencedora do certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da 

alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela 

ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas 

remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.15.1 deste edital, a apresentação de 

nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item.

8.17. O disposto nos itens 8.15 a 8.16, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta 

de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa.

8.18. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as 

exigências do item 8.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da 

proposta originariamente de menor valor, observado o que dispõe o item 8.19 deste edital.

8.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de 

outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 

ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 

interpostos.

8.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 

informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de licitações deste 
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Município, conforme subitem 18.5 deste edital.

8.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para 

continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Tendo a licitante, manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de 

recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso.

9.2. Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro 

de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as 

razões do recurso no prazo de 03 (três) dias, após o término do prazo da recorrente, 

proporcionando-se, a todas, vista imediata do processo.

9.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública 

do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato 

recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo 

subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que 

houver dado causa à demora.

 

10. DOS PRAZOS

10.1. O fornecedor classificado em 1º (primeiro) lugar será convocado a firmar o Contrato, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do dia seguinte ao recebimento da convocação expressa e 

formal.

10.2. O prazo de vigência do contrato será de seis (06) meses, a contar da data da assinatura, 

passível de prorrogação.

10.3. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para firmar 

o contrato, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos.

 

11. DO PAGAMENTO:

11.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no mês subsequente ao da prestação do serviço, 

de acordo com o número de procedimentos realizados dentro do mês, mediante apresentação de 

Nota Fiscal correspondente e relatório discriminando os serviços realizados, com a aprovação da 

Secretaria de Saneamento e Meio Ambiente.

11.2. Estarão dispensados da retenção do INSS, os serviços realizados no estabelecimento da 

CONTRATADA.

11.3. A nota fiscal/fatura emitida pelo prestador dos serviços deverá conter, em local de fácil 
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visualização, a indicação do n.º do processo, nº do Pregão e da Nota de Empenho, a fim de se 

acelerar o trâmite de recebimento e fiscalização do serviço e posterior liberação do documento 

fiscal para pagamento, correndo aa despesas às custas da seguinte dotação orçamentária:

 09 Secretaria Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo

09.02 Meio Ambiente

09.02.18.541.0282.2091.0001 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente

417  3390.39.82.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

09.02.18.541.0282.2092.1214 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente

18221  3390.39.82.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

 

11.4. O pagamento será efetuado através de depósito bancário de titularidade do Licitante.

 

12. DO PREÇO 12.1.

O preço deverá ser fixo, equivalente ao de mercado na data da apresentação da proposta.

12.2. Deverá ser informado preço unitário e total de cada item, bem como o valor global da 

licitação, em conformidade com o ANEXO I, e Anexo VII deste Edital.

12.3. Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) e qualquer despesa acessória e/ou 

necessária, não especificada neste Edital.

 

13. PENALIDADES

13.1. Na aplicação das sanções e penalidades previstas nos incisos abaixo, com fulcro nos arts. 86, 

87 e 88 da lei de licitações 8.666/93, devem ser consideradas as seguintes circunstâncias: a 

natureza e a gravidade da infração contratual; os danos que o cometimento da infração ocasionar 

ao serviço e aos usuários; a vantagem auferida em virtude da infração; as circunstâncias gerais 

agravantes e atenuantes; os antecedentes da contratada.

I-A recusa injustificada da assinatura do contrato será considerado como inadimplemento total do 

contrato e as penalidades a ser aplicadas são as previstas no inciso III, no que couber;

II-O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, no valor 

correspondente a 0,33% do valor do contrato, por dia de atraso, limitado a 20 dias, sob pena de, 

ultrapassado esse prazo, caracterização de inadimplemento total do objeto do contrato, 

autorizando a aplicação de penalidades previstas no inciso

III. a) a multa a que alude este inciso II não impede que a Administração rescinda unilateralmente 

o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta clausula, dependendo do dano causado ao 

interesse público.

b) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

respectivo contratado.
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III - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:

a) advertência por instrumento formal, firmada pelo fiscal do contrato;

b) multa em valor equivalente a 20% do valor do contrato; quando o inadimplemento por total e 

multa em valor equivalente a 10% do valor do contrato quanto o inadimplemento por parcial, 

independente do percentual já concluído do contrato.

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo a ser arbitrado pela administração considerado o disposto no parágrafo 

1°, não superior a 2 (dois) anos;

d) considerando a gravidade das consequências do inadimplemento do contrato, poderá a 

administração declarar a inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

§ 1º. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 

devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

§ 2º : As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso III poderão ser aplicadas juntamente 

com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis.

§ 3º. A sanção estabelecida na alínea “d”, do inciso III prevista nesta cláusula é de competência 

exclusiva do Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) 

anos de sua aplicação.

§ 4º. As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III poderão também ser aplicadas às 

empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por este instrumento e pela lei 

de licitações:

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados.

§ 5º. a aplicação das sanções e penalidades aqui previstas não exime a contratada de responder 

por perdas e danos que causar a administração em razão de conduta ilícita praticada.
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14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

14.1. São Obrigações da Contratada:

a) A clínica veterinária contratada deverá prestar aos animais selecionados os serviços de 

execução de procedimentos contraceptivos de ovariosalpingohisterectomia ou orquiectomia em 

caninos e felinos, fêmeas e machos, através de procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados 

exclusivamente por médicos veterinários devidamente habilitados, respeitando os preceitos 

técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria do Meio Ambiente e 

triados por entidade competente;

b) A clínica veterinária contratada deverá manter registro dos animais atendidos e procedimentos 

realizados contendo a resenha do animal (nome, peso, espécie, raça, sexo, porte, padrão da 

pelagem, idade), identificação do proprietário e do médico veterinário responsável pelo 

atendimento/procedimento;

c) Caberá à clínica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos (alimentação, 

jejum, higiene, etc.), dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos trans-cirúrgicos e dos 

cuidados pós-cirúrgicos (colar protetor, repouso, administração dos medicamentos prescritos);

d) Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao Ministério da 

Saúde ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos 

procedimentos realizados;

e) Será de responsabilidade da clínica veterinária contratada o acompanhamento póscirúrgico 

incluindo medicação antimicrobiana, analgésica e anti-inflamatório;

f) A clínica veterinária contratada deverá atender aos casos de intercorrências ou complicações 

decorrentes do procedimento cirúrgico de esterilização;

g) Será de responsabilidade da clínica veterinária contratada a orientação ao proprietário quanto à 

posse responsável de animais domésticos, assim como orientação e indicação de tratamento das 

doenças de interesse em saúde pública como a escabiose e outras endo e ectoparasitoses, 

vacinação e desverminazação dos animais;

h) É de responsabilidade da clínica veterinária contratada elaborar relatórios periódicos (mensais) 

dos procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no 

período, identificação dos animais submetidos aos procedimentos realizados no período, de 

acordo com o cadastramento fornecido pela Secretaria de Meio Ambiente;

i) Para a execução desses serviços a clínica veterinária contratada deverá dispor de estrutura física 

adequada em conformidade com a legislação específica em vigor; documentos que comprovem a 

regularidade para o exercício da atividade de estabelecimento médico veterinário junto aos 

setores competentes da municipalidade (alvará e licença de funcionamento e licença sanitária), 

certificado de registro junto ao Conselho de Classe com anotação responsabilidade técnica; 

quadro de pessoal composto por profissionais capacitados para executar todas as etapas dos 
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procedimentos e em quantidade suficiente;

j) Os procedimentos deverão corresponder à técnica de ováriosalpingohisterectomia para as 

fêmeas, anestesia, medicação necessária para controle microbiano, inflamatório e analgésico no 

pós-operatório;

k) A clínica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do procedimento 

cirúrgico até o pleno restabelecimento do animal, exceto pela retirada de pontos. Nos casos em 

que o animal não for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por causas 

mórbidas, a contratada deverá informar à Secretaria do Meio Ambiente, que disponibilizará a vaga 

a outro animal.

l) A clínica veterinária contratada deverá ter capacidade de realizar mensalmente até 30 (trinta) 

cirurgias de esterilização, incluindo, pré-operatório (jejum, tricotomia e internação) e pós-

operatório (administração de medicação para o curativo da ferida cirúrgica até sua cicatrização), 

em dias úteis e horário comercial. A retirada dos pontos é de inteira responsabilidade do tutor do 

animal;

m) A clínica veterinária contratado deverá permitir o acesso as suas instalações de qualquer 

técnico formalmente indicado pela municipalidade para realizar supervisão técnica, controle e 

fiscalização da execução do contrato;

n) Após o procedimento cirúrgico e recuperação do animal emitir declaração da devolução do 

animal em seu local de origem com assinatura do responsável indicado pela municipalidade;

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

15.1. São Obrigações da Contratante:

a). Os serviços prestados pelo contratado a população em decorrência da execução do objeto 

deste contrato serão pagos pela Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Valos/Rs;

b) Realizar visitas periódicas as instalações do centro cirúrgico no qual serão realizados os 

procedimentos de castração;

c) Acompanhar a técnica cirúrgica empregada e o protocolo anestésico utilizado pelos Médicos 

Veterinários responsáveis pela execução dos procedimentos cirúrgicos;

d) Realizar o transporte dos animais até a Clínica;

e) Realização de campanhas educativas em escolas e eventos de conscientização e reeducação da 

população diretamente atingida no tocante ao tratamento e cuidado com os animais;

f) Realizações de campanhas educativas em escolas e eventos de conscientização e reeducação da 

população no tocante a posse responsável e bem estar animal;

g) O gerenciamento, controle e fiscalização dos objetivos do serviço municipal serão realizados 

pela municipalidade através de responsável indicado;

h) Priorizar os cães e gatos que se encontram em situação de abandono;
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16. DA PUBLICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de 

interpretação do edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Fortaleza dos Valos, 

com o Pregoeiro – Juliano Adolfo Wagner ou pelo telefone 55.3328.1133, no horário 

compreendido entre as 8h às 12h e 13h30min às 17h, preferencialmente, com antecedência 

mínima de 02 (dois) dias úteis da data marcada para recebimento dos envelopes.

16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão 

encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, setor de licitações.

16.3. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização 

de ato do certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, 

automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado.

16.4. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o 

seu endereço, e-mail e os números de fax e telefone.

16.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou, ainda, 

publicação em órgão da imprensa oficial. Os documentos extraídos de sistemas informatizados 

(internet) ficarão sujeitos à verificação da autenticidade de seus dados pela Administração.

16.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666-93, sobre o valor 

inicial contratado.

16.7. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

16.8. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-

la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei 

Federal nº 8.666-93).

16.9. Fica eleito o Foro da Comarca de cruz Alta-RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.

16.10. Não será permitida a participação de licitantes sob forma de consórcio.

16.11. As condições expressas no presente Edital e em seus anexos são básicas para o contrato 

que deles decorrer.

16.12. As questões não previstas neste Edital serão resolvidas pela Comissão com base nas 

normas jurídicas e administrativas que forem aplicáveis e nos princípios gerais de direito da 

administração pública.
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16.13. Os autos do processo desta licitação estarão com vista franqueada aos interessados a partir 

da divulgação/intimação das decisões recorríveis, na repartição incumbida do procedimento.

16.14. Compõem ainda o presente edital:

Anexo I – Modelo de Proposta, descrição e quantitativos do item;

Anexo II– Modelo de Credenciamento;

Anexo III – Modelo de Declaração do atendimento ao art. 7º da CF/1988;

Anexo IV – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação Anexo

Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade;

Anexo VI – Minuta do Contrato

Anexo VII – Termo de Referência.

 

Fortaleza dos Valos, 24 de maio de 2022.

 

 

 

                Paulo Cezar Marangon                                          Juliano Adolfo Wagne

        Prefeito Municipal, em exercício                                               Pregoeiro

                                                                                              (Portaria nº. 8.978/2022)

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS VALOS

SETOR DE LICITAÇÃO

RIO GRANDE DO SUL

RUA RUBERT, 900
CNPJ: 89.708.051/0001-86

Página 1 de 1

PREGÃO PRESENCIAL Nº 11/2022
ANEXO I - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA

Fornecedor:
Endereço:
CNPJ:

Número: Cidade: UF:
Insc. Estadual: Fone:

Item Qtde. Unid. Descrição Marca/Modelo Valor Valor Total

Favor cotar os preços para fornecimento dos materiais/serviços abaixo especificados:

Item
Sub.

Unitário

E-mail: Validade da Proposta:30 dias

UN1 200,00 Esterilização cirúrgica em fêmeas e machos,
das espécies canina e/ou felina,
compreendendo: ovariohisterectomia ou
orquiectomia, com anestesia inalatória,
procedimento cirúrgico, realizado em bloco
cirúrgico, diária para animais que necessitem
permanecer na clínica  por mais de um turno e
assistência pós-operatório, realizado na clínica,
quando necessário.
Valor de Referência: 370,00000

T O T A L

Assinatura e Carimbo
do Fornecedor

CONDIÇÕES DIVERSAS

Vide EDITAL
Em, ____/____/______



ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO  
 
 
 

Por meio do presente, credenciamos o (a) Sr.(a) __________, portador (a) da 
cédula de identidade nº __________ e do CPF nº __________, a participar da licitação 
instaurada pelo Município de __________, na modalidade de Pregão, sob o nº 
___/_____, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos 
poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________, CNPJ nº 
__________, bem como formular propostas e praticar todos os demais atos inerentes 
ao certame.  

 
 

Local e Data. __________________________________  
 

 
nome da empresa e de seu representante legal, assinatura e carimbo  

 
 
Observações:  
 
1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa 

deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento 
para os fins deste procedimento licitatório.  

 
2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, da Cópia do 

Contrato Social da Empresa, devidamente registrado, com últimas alterações.  
 
 
 

 
 



 
ANEXO III MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º DA CF/1988  

 
 
 
          DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 7º DA CF/1988 
 
 
..........................(nome da empresa).............., inscrita no CNPJ sob o nº 

..................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). 

................................................, CI nº .................., CPF nº ....................................., 
DECLARA, para fins do Pregão Presencial nº ___/____, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos, atendendo o disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, 
acrescido pela Lei nº 9.854/1999, bem como o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 
aprendiz. 

 
Local e Data. __________________________________  

 
 

nome da empresa e de seu representante legal, assinatura e carimbo  
 



 
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILIT AÇÃO 
 
 

 ....................(nome da empresa)..........., inscrita no CNPJ nº........ sediada 
em....(endereço completo), DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no 

inciso VII, do artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 e para fins do Pregão Presencial nº. 
___/____, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital.  

 
 
 
 

Local e Data. __________________________________  
 

 



 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

 
 ....................(nome da empresa)..........., DECLARA, sob as penas da Lei, para 

fins do Pregão Presencial nº. ___/____, que não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV, art. 87, da Lei 
8.666/1993 e alterações, bem como, comunicará qualquer fato ou evento 
superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha a alterar a atual 
situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal e econômico-
financeira.  

 
Local e Data. __________________________________  

 
 

nome da empresa e de seu representante legal, assinatura e carimbo  
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ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO Nº ../2022 

 

 
Processo Nº: .../2022 

Pregão Presencial nº .../2022 

Assunto: ......... 

Tipo: Menor Preço Global 

Vigência: Inicial:....Final:............ 

Fiscal: Servidor Jonas Sieg Lima – detentor do cargo em provimento efetivo de Contador. 

 

 

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato, para fornecimento de 

combustíveis, para atender as necessidades diárias dos veículos e máquinas da municipalidade, as 

partes de um lado o MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS VALOS/RS, pessoa jurídica de direito público, 

com sede na rua Rubert, nº900 e, inscrita no CNPJ sob o nº89.708.051/0001-86, doravante 

denominada simplesmente de CONTRATANTE, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal  a 

Sra.: MARCIA ROSSATTO FREDI, brasileira, casada, professora, residente e domiciliada nesta Cidade, 

portadora do CPF nº 513.301.130-04 e, de outro lado a EMPRESA ................................, pessoa 

jurídica de direito privado, com sede na ...................., nº ........, centro, na Cidade de .................., 

inscrita no CNPJ sob o nº ................................, doravante denominada simplesmente de 

CONTRATADA,  neste ato representada pelo seu ....... o Sr.: .........................., ................, ............., do 

comércio, residente na rua ......., nº .........., na cidade da ......., portadora do CPF nº  

 

O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução 

do objeto contratado, descrito abaixo, via Processo de Licitação nº ......, Pregão Presencial nº 

.........., regendo-se pela Lei Federal nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Decreto Municipal 109/2017, 

e demais legislação pertinente, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades das partes.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Contratação de prestação de serviços de esterilização 

cirúrgica em fêmeas e machos, das espécies canina ou felina, de animais não domiciliados, 

comunitários, e também os que são domiciliados por tutores de baixa renda, ainda de animais sob 

amparo de Grupos Voluntários, no Município de Fortaleza dos Valos– RS, conforme segue: 

 

Item Qnt. Unid. Descrição Valor 

un R$ 

Total 

R$ 

1 00 n 

- Esterilização cirúrgica em fêmeas e machos, 

das espécies canina e/ou felina, compreendendo: 
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ovariohisterectomia ou orquiectomia, com anestesia 

inalatória, procedimento cirúrgico, realizado em 

bloco cirúrgico, diária para animais que necessitem 

permanecer na clínica  por mais de um turno e 

assistência pós-operatório, realizado na clínica, 

quando necessário. 

 

Parágrafo Único - Os serviços serão prestados mediante autorização expressa do 

Município e com data agendada.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA:  

A CONTRATANTE pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total R$ 

............(...). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA:  

O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º dia do mês subsequente ao 

da prestação do serviço, de acordo com o número de procedimentos realizados dentro do mês, 

mediante apresentação de Nota Fiscal correspondente e relatório discriminando os serviços 

realizados, com a aprovação da Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo. 

Parágrafo Primeiro - Estarão dispensados da retenção do INSS, os serviços 

realizados no estabelecimento da CONTRATADA.  

Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura emitida pelo prestador dos serviços deverá conter, 

em local de fácil visualização, a indicação do n.º do processo, nº do Pregão e da Nota de Empenho, 

a fim de se acelerar o trâmite de recebimento e fiscalização do serviço e posterior liberação do 

documento fiscal para pagamento, correndo a despesa: 

 09 Secretaria Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo 

09.02 Meio Ambiente 

09.02.18.541.0282.2091.0001 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 

417  3390.39.82.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

09.02.18.541.0282.2092.1214 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 

18221  3390.39.82.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

 

 Parágrafo Terceiro - O pagamento será efetuado através de depósito bancário de 

titularidade do Licitante.  

 

CLÁUSULA QUARTA: O prazo de vigência do contrato será de doze (06) seis, a 

contar da data da assinatura, passível de prorrogação.  

 

CLÁUSULA QUINTA:  
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O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, independentemente de 

qualquer notificação judicial ou extrajudicial, se a CONTRATADA:  

a) falir, entrar em concordata ou se dissolver;  

b) não cumprir qualquer das obrigações estipuladas;  

c) transferir o Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 

escrita do CONTRATANTE. Parágrafo Único – No caso de rescisão por um dos motivos prescritos 

nesta cláusula, a CONTRATADA receberá o valor correspondente aos serviços efetivamente 

realizados.  

CLÁUSULA SEXTA:  

São Obrigações da Contratada:  

a) A clínica veterinária contratada deverá prestar aos animais selecionados os 

serviços de execução de procedimentos contraceptivos de ovariosalpingohisterectomia em cães 

fêmeas e gatas fêmeas através de procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados 

exclusivamente por médicos veterinários devidamente habilitados, respeitando os preceitos 

técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria Municipal de 

Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo. 

e triados por entidade competente;  

b) A clínica veterinária contratada deverá manter registro dos animais atendidos e 

procedimentos realizados contendo a resenha do animal (nome, peso, espécie, raça, sexo, porte, 

padrão da pelagem, idade), identificação do proprietário e do médico veterinário responsável pelo 

atendimento/procedimento;  

c) Caberá a clínica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos 

(alimentação, jejum, higiene, etc.), dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos trans-

cirúrgicos e dos cuidados pós-cirúrgicos (colar protetor, repouso, administração dos 

medicamentos prescritos);  

d) Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao 

Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso 

aos procedimentos realizados;  

e) Será de responsabilidade da clínica veterinária contratada o acompanhamento 

pós-cirúrgico incluindo medicação antimicrobiana, analgésica e anti-inflamatório; 

f) A clínica veterinária contratada deverá atender aos casos de intercorrências ou 

complicações decorrentes do procedimento cirúrgico de esterilização;  

g) Será de responsabilidade da clínica veterinária contratada a orientação ao 

proprietário quanto à posse responsável de animais domésticos, assim como orientação e 

indicação de tratamento das doenças de interesse em saúde pública como a escabiose e outras 

endo e ectoparasitoses, vacinação e desverminazação dos animais;  

h) É de responsabilidade da clínica veterinária contratada elaborar relatórios 

periódicos (mensais) dos procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos 

realizados no período, identificação dos animais submetidos aos procedimentos realizados no 
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período, de acordo com o cadastramento fornecido pela Secretaria Municipal de Agropecuária, 

Meio Ambiente e Turismo. 

i) Para a execução desses serviços a clínica veterinária contratada deverá dispor de 

estrutura física adequada em conformidade com a legislação específica em vigor; documentos que 

comprovem a regularidade para o exercício da atividade de estabelecimento médico veterinário 

junto aos setores competentes da municipalidade (alvará e licença de funcionamento e licença 

sanitária), certificado de registro junto ao Conselho de Classe com anotação responsabilidade 

técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capacitados para executar todas as etapas 

dos procedimentos e em quantidade suficiente;  

j) Os procedimentos deverão corresponder a técnica de 

ovariosalpingohisterectomia para as fêmeas, anestesia, medicação necessária para controle 

microbiano, inflamatório e analgésico no pós-operatório, retornar caso necessário para curativo e 

retirada de pontos e/ou suturas ou em conformidade com a avaliação do médico veterinário 

responsável pelo procedimento;  

k) A clínica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do 

procedimento cirúrgico até o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal não 

for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a contratada 

deverá informar à Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo, que 

disponibilizará a vaga a outro animal.  

l) A clínica veterinária contratada deverá ter capacidade de realizar mensalmente 

até 30 (trinta) cirurgias de esterilização, incluindo, pré-operatório (jejum, tricotomia e internação) 

e pós-operatório (administração de medicação para o curativo da ferida cirúrgica até sua 

cicatrização), em dias úteis e horário comercial. A retirada dos pontos é de inteira 

responsabilidade do tutor no animal;  

m) A clínica veterinária contratado deverá permitir o acesso as suas instalações de 

qualquer técnico formalmente indicado pela municipalidade para realizar supervisão técnica, 

controle e fiscalização da execução do contrato;  

n) Após o procedimento cirúrgico e recuperação do animal emitir declaração da 

devolução do animal em seu local de origem com assinatura do responsável indicado pela 

municipalidade;  

 

CLÁUSULA SÉTIMA:  

São Obrigações da Contratante:  

a). Os serviços prestados pelo contratado a população em decorrência da 

execução do objeto deste contrato serão pagos pela Prefeitura Municipal Ivoti;  

b) Realizar visitas periódicas as instalações do centro cirúrgico no qual serão 

realizados os procedimentos de castração;  

c) Acompanhar a técnica cirúrgica empregada e o protocolo anestésico utilizado 

pelos Médicos Veterinários responsáveis pela execução dos procedimentos cirúrgicos;  
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d) Realizar o transporte dos animais até a clínica; 

e) Realização de campanhas educativas em escolas e eventos de conscientização e 

reeducação da população diretamente atingida no tocante ao tratamento e cuidado com os 

animais;  

f) Realizações de campanhas educativas em escolas e eventos de conscientização e 

reeducação da população no tocante a posse responsável e bem estar animal;  

g) O gerenciamento, controle e fiscalização dos objetivos do serviço municipal 

serão realizados pela municipalidade através de responsável indicado;  

h) Priorizar os cães e gatos que se encontram em situação de abandono;  

 

CLÁUSULA OITAVA:  

Na aplicação das sanções e penalidades previstas nos incisos abaixo, com fulcro 

nos arts. 86, 87 e 88 da lei de licitações 8.666/93, devem ser consideradas as seguintes 

circunstâncias: a natureza e a gravidade da infração contratual; os danos que o cometimento da 

infração ocasionar ao serviço e aos usuários; a vantagem auferida em virtude da infração; as 

circunstâncias gerais agravantes e atenuantes; os antecedentes da contratada.  

I-A recusa injustificada da assinatura do contrato será considerado como 

inadimplemento total do contrato e as penalidades a ser aplicadas são as previstas no inciso III, no 

que couber;  

II-O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de 

mora, no valor correspondente a 0,33% do valor do contrato, por dia de atraso, limitado a 20 dias, 

sob pena de, ultrapassado esse prazo, caracterização de inadimplemento total do objeto do 

contrato, autorizando a aplicação de penalidades previstas no inciso 

 III. a) a multa a que alude este inciso II não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta clausula, dependendo do 

dano causado ao interesse público. b) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será 

descontada da garantia do respectivo contratado. III - Pela inexecução total ou parcial do contrato 

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções:  

a) advertência por instrumento formal, firmada pelo fiscal do contrato;  

b) multa em valor equivalente a 20% do valor do contrato; quando o 

inadimplemento por total e multa em valor equivalente a 10% do valor do contrato quanto o 

inadimplemento por parcial, independente do percentual já concluído do contrato.  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo a ser arbitrado pela administração considerado o disposto no 

parágrafo 1°, não superior a 2 (dois) anos;  

d) considerando a gravidade das consequências do inadimplemento do contrato, 

poderá a administração declarar a inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
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que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

§ 1º. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda 

desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  

§ 2º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso III poderão ser 

aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

§ 3º. A sanção estabelecida na alínea “d”, do inciso III prevista nesta cláusula é de 

competência exclusiva do Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida 

após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

§ 4º. As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III poderão também ser 

aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por este 

instrumento e pela lei de licitações:  

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 

fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados.  

§ 5º. a aplicação das sanções e penalidades aqui previstas não exime a contratada 

de responder por perdas e danos que causar a administração em razão de conduta ilícita 

praticada.  

 

CLÁUSULA NONA:  

A fiscalização da execução dos serviços, objeto do contrato, ficará à cargo do 

Município, através do responsável , servidor Jonas Sieg Lima, detentor do cargo de Contador. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

 

11.1. Este Contrato reger-se-á pelas normas da Lei n. 10.420/2002, Lei Federal nº 

8.666/93, posteriores alterações e, no que couber a legislação aplicável, ficando eleito o Foro da 

Comarca de Cruz Alta-RS, para solucionar todas as questões oriundas deste ajuste, quando não 

resolvidas por via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

 

E, por estarem as partes justas e contratadas assinam o presente Instrumento em duas vias 

de igual teor e forma e uma só finalidade, perante duas testemunhas, que igualmente assinam. 



7 
 

 

                             Fortaleza dos Valos/RS,  .... de  ...............de 2022. 

 

Marcia Rossatto Fredi 

 Prefeita Municipal  

Contratante 

......................... 

Contratada 



 

 

(ANEXO VII) 

Termo De Referência 

 
Licitação: Pregão Presencial N.º 10/2022 

Tipo: Menor Preço Global 

Requerentes: Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo 

 
 

1– OBJETO  
1.1. Constitui objeto do presente termo, a contratação de prestação de serviços de 

esterilização cirúrgica em fêmeas e machos, das espécies canina e/ou felina, de animais não 
domiciliados, comunitários, e também os que são domiciliados por tutores de baixa renda, 
ainda de animais sob amparo de Grupos Voluntários, no Município de Fortaleza dos Valos– RS, 
com recursos provenientes do Governo do Estado e com contrapartida do Município, conforme 
segue: 

 

Item Qnt. Unid. Descrição 

01 200 un - Esterilização cirúrgica em fêmeas e machos, das espécies canina e/ou 
felina, compreendendo: ovariohisterectomia ou orquiectomia, com 
anestesia inalatória, procedimento cirúrgico, realizado em bloco 
cirúrgico, diária para animais que necessitem permanecer na clínica  por 
mais de um turno e assistência pós-operatório, realizado na clínica, 
quando necessário. 

 

 
2 – JUSTIFICATIVA  
O Município vem enfrentando problemas envolvendo animais não domiciliados e 

também os que são domiciliados por tutores de baixa renda, animais comunitários, bem como 
com aqueles que estão sob a tutoria de Grupos Voluntários. 

Diante disso, o Executivo Municipal aderiu ao Programa do Governo do Estado: 
“Melhores Amigos – Bicho Sente Como Gente”, por meio de celebração de convênio, conforme 
processo n. 22/2100-0000207-0, sendo editada a Lei Municipal n. 1.992/2021, que Institui o 
Programa de Castração, destinado ao controle populacional de cães e gatos no Município de 
Fortaleza dos Valos. Também, foi realizado processo de inscrição para esterilização de animais.  

Assim, foi instituído o programa no âmbito municipal, a fim de garantir os direitos dos 
animais de rua, dos animais pertencentes às famílias de baixa renda, dos animais comunitários, 



 

 

bem como dos animais atendidos pelas entidades protetoras de animais legalmente 
constituídas. 

Acredita-se que ao atuar sobre a reprodução destes animais, não deixando a reprodução 
de filhotes indesejados e agindo com orientações sobre a importância da educação sanitária, de 
guarda responsável, das vacinas e controle parasitário, poderá propiciar uma medida 
estratégica e fundamental para diminuir os citados problemas, além de atenuar a transmissão 
de zoonoses, ocasionando o bem-estar dos animais e das pessoas. 
 

3-FUNDAMENTO LEGAL 
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei nº 10.520/2020 – alterada e 

consolidada, aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei nº 8.666/1993 – alterada e 
consolidada, Lei Complementar nº 123/2006, ao Decreto Municipal n.º 109/2017, e demais 
normas complementares, que disciplinam a licitação em epígrafe e integrarão o ajuste 
correspondente. 

 
4- PREÇO ESTIMADO 
O preço estimado do item foi composto com base aritmética nos preços cotados por 

empresas distintas, conforme Coleta de Preços n.º 80/2022, cujos relatórios de valores cotados 
por cada fornecedor e de valor médio, emitidos pelo Setor de Compras, foram juntados, 
importando em R$ 74.000,00. 

 
5 –DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1. As despesas decorrentes deste processo correrão às custas das seguintes dotações 

orçamentárias: 
09 Secretaria Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo 
09.02 Meio Ambiente 
09.02.18.541.0282.2091.0001 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 
417  3390.39.82.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
09.02.18.541.0282.2092.1214 Manutenção das Atividades do Meio Ambiente 
18221  3390.39.82.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
 
 
6. FORMA DE PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado mensalmente, até o 10º dia do mês subsequente ao da 
prestação do serviço, através de depósito bancário de titularidade do Licitante, de acordo com o 
número de procedimentos realizados dentro do mês, mediante apresentação de Nota Fiscal 
correspondente e relatório discriminando os serviços realizados, com a aprovação da 



 

 

Secretaria de Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo. 

 

7. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 

7.1. O prazo de vigência do contrato será de seis(06) meses, a contar da data da 
assinatura, passível de prorrogação.  

 

8. HIPÓTESES DE RECISÃO CONTRATUAL 

8.1. O CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, independentemente de qualquer 
notificação judicial ou extrajudicial, se a CONTRATADA:  

a) falir, entrar em concordata ou se dissolver;  

b) não cumprir qualquer das obrigações estipuladas;  

c) transferir o Contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização 
escrita do CONTRATANTE.  

Parágrafo Único – No caso de rescisão por um dos motivos prescritos nesta 
cláusula, a CONTRATADA receberá o valor correspondente aos serviços efetivamente 
realizados.  

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

a) A clínica veterinária contratada deverá prestar aos animais selecionados os 
serviços de execução de procedimentos contraceptivos de ovariosalpingohisterectomia em cães 
fêmeas e gatas fêmeas através de procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados 
exclusivamente por médicos veterinários devidamente habilitados, respeitando os preceitos 
técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria Municipal de 
Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo, e triados por entidade competente;  

b) A clínica veterinária contratada deverá manter registro dos animais 
atendidos e procedimentos realizados contendo a resenha do animal (nome, peso, espécie, raça, 
sexo, porte, padrão da pelagem, idade), identificação do proprietário e do médico veterinário 
responsável pelo atendimento/procedimento;  

c) Caberá a clínica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-
cirúrgicos (alimentação, jejum, higiene, etc.), dos riscos anestésicos e inerentes aos 
procedimentos trans-cirúrgicos e dos cuidados pós-cirúrgicos (colar protetor, repouso, 



 

 

administração dos medicamentos prescritos);  

d) Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto 
ao Ministério da Saúde ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação 
de uso aos procedimentos realizados;  

e) Será de responsabilidade da clínica veterinária contratada o 
acompanhamento pós-cirúrgico incluindo medicação antimicrobiana, analgésica e anti-
inflamatório; 

f) A clínica veterinária contratada deverá atender aos casos de intercorrências 
ou complicações decorrentes do procedimento cirúrgico de esterilização;  

g) Será de responsabilidade da clínica veterinária contratada a orientação ao 
proprietário quanto à posse responsável de animais domésticos, assim como orientação e 
indicação de tratamento das doenças de interesse em saúde pública como a escabiose e outras 
endo e ectoparasitoses, vacinação e desverminazação dos animais;  

h) É de responsabilidade da clínica veterinária contratada elaborar relatórios 
periódicos (mensais) dos procedimentos realizados com a indicação do número de 
procedimentos realizados no período, identificação dos animais submetidos aos procedimentos 
realizados no período, de acordo com o cadastramento fornecido pela Secretaria Secretaria 
Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo ; 

i) Para a execução desses serviços a clínica veterinária contratada deverá dispor 
de estrutura física adequada em conformidade com a legislação específica em vigor; 
documentos que comprovem a regularidade para o exercício da atividade de estabelecimento 
médico veterinário junto aos setores competentes da municipalidade (alvará e licença de 
funcionamento e licença sanitária), certificado de registro junto ao Conselho de Classe com 
anotação responsabilidade técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capacitados 
para executar todas as etapas dos procedimentos e em quantidade suficiente;  

j) Os procedimentos deverão corresponder a técnica de 
ovariosalpingohisterectomia para as fêmeas, anestesia, medicação necessária para controle 
microbiano, inflamatório e analgésico no pós-operatório, retornar caso necessário para 
curativo e retirada de pontos e/ou suturas ou em conformidade com a avaliação do médico 
veterinário responsável pelo procedimento;  

k) A clínica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização 
do procedimento cirúrgico até o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal 
não for considerado apto à realização do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a 
contratada deverá informar à Secretaria Municipal de Agropecuária, Meio Ambiente e Turismo, 



 

 

que disponibilizará a vaga a outro animal.  

l) A clínica veterinária contratada deverá ter capacidade de realizar 
mensalmente até 30 (trinta) cirurgias de esterilização, incluindo, pré-operatório (jejum, 
tricotomia e internação) e pós-operatório (administração de medicação para o curativo da 
ferida cirúrgica até sua cicatrização), em dias úteis e horário comercial. A retirada dos pontos é 
de inteira responsabilidade do tutor no animal;  

m) A clínica veterinária contratado deverá permitir o acesso as suas instalações 
de qualquer técnico formalmente indicado pela municipalidade para realizar supervisão 
técnica, controle e fiscalização da execução do contrato;  

n) Após o procedimento cirúrgico e recuperação do animal emitir declaração da 
devolução do animal em seu local de origem com assinatura do responsável indicado pela 
municipalidade;  

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

a). Os serviços prestados pelo contratado a população em decorrência da 
execução do objeto deste contrato serão pagos pela Prefeitura Municipal Ivoti;  

b) Realizar visitas periódicas as instalações do centro cirúrgico no qual serão 
realizados os procedimentos de castração;  

c) Acompanhar a técnica cirúrgica empregada e o protocolo anestésico utilizado 
pelos Médicos Veterinários responsáveis pela execução dos procedimentos cirúrgicos;  

d) Realizar o transporte dos animais até a clínica; 

e) Realização de campanhas educativas em escolas e eventos de conscientização 
e reeducação da população diretamente atingida no tocante ao tratamento e cuidado com os 
animais;  

f) Realizações de campanhas educativas em escolas e eventos de 
conscientização e reeducação da população no tocante a posse responsável e bem estar animal;  

g) O gerenciamento, controle e fiscalização dos objetivos do serviço municipal 
serão realizados pela municipalidade através de responsável indicado;  

h) Priorizar os cães e gatos que se encontram em situação de abandono;  

 

11. PENALIDADES 



 

 

11.1. Na aplicação das sanções e penalidades previstas nos incisos abaixo, com fulcro 
nos arts. 86, 87 e 88 da lei de licitações 8.666/93, devem ser consideradas as seguintes 
circunstâncias: a natureza e a gravidade da infração contratual; os danos que o cometimento da 
infração ocasionar ao serviço e aos usuários; a vantagem auferida em virtude da infração; as 
circunstâncias gerais agravantes e atenuantes; os antecedentes da contratada.  

I-A recusa injustificada da assinatura do contrato será considerado como 
inadimplemento total do contrato e as penalidades a ser aplicadas são as previstas no inciso III, 
no que couber;  

II-O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa 
de mora, no valor correspondente a 0,33% do valor do contrato, por dia de atraso, limitado a 20 
dias, sob pena de, ultrapassado esse prazo, caracterização de inadimplemento total do objeto 
do contrato, autorizando a aplicação de penalidades previstas no inciso 

 III. a) a multa a que alude este inciso II não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas nesta clausula, 
dependendo do dano causado ao interesse público. b) a multa, aplicada após regular processo 
administrativo, será descontada da garantia do respectivo contratado. III - Pela inexecução total 
ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado 
as seguintes sanções:  

a) advertência por instrumento formal, firmada pelo fiscal do contrato;  

b) multa em valor equivalente a 20% do valor do contrato; quando o 
inadimplemento por total e multa em valor equivalente a 10% do valor do contrato quanto o 
inadimplemento por parcial, independente do percentual já concluído do contrato.  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo a ser arbitrado pela administração considerado o 
disposto no parágrafo 1°, não superior a 2 (dois) anos;  

d) considerando a gravidade das consequências do inadimplemento do 
contrato, poderá a administração declarar a inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

§ 1º. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.  



 

 

§ 2º. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do inciso III poderão ser 
aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  

§ 3º. A sanção estabelecida na alínea “d”, do inciso III prevista nesta cláusula é 
de competência exclusiva do Secretário Municipal, facultada a defesa do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

§ 4º. As sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do inciso III poderão também ser 
aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos regidos por este 
instrumento e pela lei de licitações:  

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;  

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  

§ 5º. a aplicação das sanções e penalidades aqui previstas não exime a 
contratada de responder por perdas e danos que causar a administração em razão de conduta 
ilícita praticada.  

 

12. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

 A fiscalização da execução dos serviços, objeto do contrato, ficará à cargo do Município, 
através do responsável , servidor Jonas Sieg Lima, detentor do cargo de Contador. 

 
 

Aprovo o presente Termo de Referência. 
Fortaleza dos Valos, 24 de maio de 2022. 

 
 
 

Giancarlo Fernandes Rubim 
Secretário Municipal de Agropecuária, 

Meio Ambiente e Turismo 
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